PARECER Nº 1088, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 938, DE 2014
Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A- nº 087, de 2014, o Senhor Governador encaminhou a este Poder Legislativo o Projeto de lei nº 938, de 2014, que tem por escopo criar cargos no Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de substitutivo ou emendas.
Aprovada a tramitação de urgência da propositura, nos termos do inciso IV artigo 226 da XIV Consolidação do Regimento Interno, foi convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho e Finanças, Orçamento e Planejamento, e na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, legal, jurídico, de mérito, financeiro e orçamentário.

DO PROJETO

A presente proposta visa completar o quadro de pessoal da área meio das unidades da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária, uma vez que a carência destes profissionais faz com que servidores integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária – ASP se desloquem para atividades burocráticas.

A medida, segundo consta da exposição de motivos encaminhada, foi elaborada tomando em consideração para a fixação da quantidade necessária e atual da classe em referência, as atribuições do cargo, assim como o volume de serviço das unidades de trabalho quais sejam: áreas de finanças, recursos humanos, prontuário e pecúlio de presos, infraestrutura, assistência técnica e de movimentações e informações carcerárias. Os cargos de Oficial Administrativo que ora se pretende criar, portanto, completarão o quadro de pessoal nas tarefas de apoio administrativo, de média complexidade.
O número total de cargos criados é de 454 (quatrocentos e cinquenta e quatro) cargos de Oficial Administrativo Padrão.

A natureza da matéria é legislativa, cuja iniciativa é de competência exclusiva do Senhor Governador, consoante determina em seu § 2º o artigo 24 da Carta Paulista, inexistindo óbices jurídicos que impeçam sua aprovação.
O mérito da proposta está muito bem fundamentado na exposição de motivos que acompanha a Mensagem Governamental, bem como as fontes de recursos necessárias para sua consecução, pelo quê, opinamos pelo seu acolhimento.

Somos pela aprovação do Projeto de lei nº 938, de 2014.


a) Davi Zaia - Relator


Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 19-8-2014.

a) Orlando Bolçone – Presidente
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